
02/10/2017 SEI/GDF - 2517588 - Contrato de Prestação de Serviço

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3177543&infra_sistem… 1/15

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO DISTRITO
FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 040/2017-
SEPLAG, nos termos do Padrão nº 04/2002.

Processo SEI nº:   00410-00013668/2017-51 
SIGGO nº: 035091

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Das Partes

O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
(SEPLAG/DF) e da SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA (SEF/DF), ambas com sede nesta capital, inscritas,
respec�vamente, no CNPJ/MF sob o n.º 03.230.476/0001-07 e no CNPJ/MF sob n.º 00.394.684/0001-53,
neste ato representado por LEANY BARREIRO DE SOUSA LEMOS, portadora da cédula de iden�dade RG nº
973.748, expedida pela SSP/DF, inscrita no CPF/MF sob o nº 490.644.281-15, na qualidade de Secretária de
Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão, doravante denominadas CONTRATANTE, conforme delegação
de competência prevista no ar�go 31 do Decreto n.º 32.598, de 15 de dezembro de 2010, referente às
Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade do Distrito Federal, e, de outro lado, a
empresa INGRAM MICRO INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 81.627.838/0001-01, com
matriz sediada na Avenida Chucri Zaidan, n° 1240, bairro Santo Amaro, CEP: 04.711-130, São Paulo – SP,
 neste ato representada por sua filial inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 81.627.838/0005-35, localizada na
Avenida Honório Álvares Penteado, nº 97, bairro  Tamboré, CEP: 06.543-320, Santana de Parnaíba – SP,
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por FRANCISCO AUGUSTO ZANET, portador da
cédula de iden�dade n.º 9.447.462 expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob n.º 010.602.688-76 na
qualidade de Procurador da empresa,  conforme procuração, cuja firma foi reconhecida  no 1º Tabelião de
Notas e Protesto de Letras e Títulos de Barueri, da Comarca de Barueri - Estado de São Paulo, com validade
até 31/12/2017 (fl. 81 - 2432695), celebram o presente ajuste pelas seguintes cláusulas:

 

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Procedimento

O presente Contrato obedece aos termos do Termo de Referência 5 (1806946), do Edital do Pregão Eletrônico
nº 20160016 (fls. 12 a 49 - 2110459), da Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará (ETICE), que
culminou com a edição da Ata de Registro de Preço nº 0005/2017-ETICE (fls. 02 a 09 - 2110459), autorização à
adesão pela Secretária da Pasta (2484753), com com fundamento no Decreto Distrital nº 37.667/2016, que
recepcionou a IN nº 04/2014-SLTI/MPOG, no Decreto Estadual nº 28.087/2006 (Ceará), no Decreto Distrital
nº 36.519/2015, no Decreto Distrital nº 36.520/2015,  no Decreto Federal nº 7.746 e Lei Distrital nº
4.770/2012,  na Lei nº 10.520/2002 e na Lei nº 8.666/1993, e demais legislação correlata.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Do Objeto

O presente Instrumento tem por objeto a contratação de serviços na plataforma Red Hat, abrangendo a
subscrição de so�wares com suporte técnico, treinamento nas tecnologias dos produtos e serviços técnicos
especializados em plataforma Red Hat, de acordo com as condições constantes do Termo de Referência
(1806946), no Edital do Pregão Eletrônico nº 20160016-ETICE (fls. 12 a 49 - 2110459), na Ata de Registro de
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Preços n°0005/2017-MP (fls. 02 a 09 - 2110459) e na Proposta (2432744), para a Secretaria de Estado de
Planejamento, Orçamento e Gestão do Distrito Federal (SEPLAG/DF), conforme detalhamento a seguir:

 

CLÁUSULA QUARTA – Da Forma e Regime de Execução

O  CONTRATO será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, segundo o
disposto nos Ar�gos 6º e 10º da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.

 

CLÁUSULA QUINTA – Do Valor
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5.1 - O valor total global do Contrato é de R$ 478.902,00 (quatrocentos e setenta e oito mil, novecentos e
dois reais), e correrá à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei
Orçamentária Anual.

5.2 - Caso o prazo exceda a 01 (um) ano, o preço contratual será reajustado, u�lizando a variação do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA

 

CLÁUSULA SEXTA – Da Dotação Orçamentária

6.1 - A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 32.101

II – Programa de Trabalho: 04.126.6203.1471.0029

III – Natureza da Despesa: 4.4.90.39

IV – Fonte de Recursos: 135

6.2 - O empenho é de R$ 478.902,00 (quatrocentos e setenta e oito mil, novecentos e dois reais) , conforme
Nota de Empenho nº 2017NE01155 (2509423), emi�da em 27/09/2017, sob o evento nº 400091, na
modalidade Global.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Do Pagamento

7.1 - O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do
Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada pelo Executor do CONTRATO.

7.2 - A Contratada não poderá apresentar Nota Fiscal com número de CNPJ diverso do qualificado no
preâmbulo deste CONTRATO.

7.3 - Ainda para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

I – Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF –
Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

II – Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

III - Cer�dão de Regularidade com a Fazenda Pública Federal; e

IV - Cer�dão de Regularidade de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em cumprimento à Lei nº
12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a jus�ça do Trabalho.

7.4 - O ressarcimento financeiro decorrente de eventuais atrasos de pagamento será calculado do dia
subsequente ao vencimento da nota fiscal/fatura até a data do efe�vo pagamento mediante a aplicação de
juros moratórios de 6% (seis por cento) ao ano sobre a parcela em atraso “pro rata die”.

7.5 - É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não es�ver de acordo
com as especificações do Termo de Referência, do edital do Pregão Eletrônico n° 20160016 e da Proposta
apresentada pela CONTRATADA.

7.6 - O CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se o objeto contratual não es�verem
de acordo com a especificação apresentada.

7.7 - O CONTRATANTE poderá interromper o prazo de processamento do pagamento sem que represente
qualquer ônus, quando a nota fiscal/fatura es�ver em desacordo com o estabelecido no Edital do Pregão
Eletrônico nº 20160016 - ETICE e em seus Anexos e/ou a con�ver erros de preenchimento a cargo do
CONTRATADO que comprometam a compreensão, intelecção e interpretação de toda a cobrança
encaminhada, sem prejuízo do pagamento da parcela incontroversa.

7.8 - Caso haja multa por inadimplemento contratual, será observado o item 8 do Termo de Referência
constante no Edital de Pregão Eletrônico nº 20160016 - ETICE, bem como adotado o seguinte procedimento:

I – Se o valor da multa for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, responderá o
contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

http://www.tst.gov.br/
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7.9 - A multa será formalizada por simples apos�lamento contratual, na forma do art. 65,  § 8º, da Lei nº
8.666/1993 e será executada após regular processo administra�vo, oferecido à contratada a oportunidade de
defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da no�ficação, nos termos do § 3º
do art. 86 da Lei nº 8.666/1993.

7.10 - As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta
corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o
número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º
32.767/2011,  alterado pelo alterado pelo Decreto de nº 36.135/2014.

 

CLÁUSULA OITAVA – Do Prazo de Vigência

8.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado a par�r da sua assinatura.

8.1.1. A publicação resumida deste instrumento de contrato dar-se-á na forma do parágrafo único, do art. 61,
da Lei Federal nº 8.666/1993.

8.2. O prazo de execução do objeto deste contrato é de 12 (doze) meses, contado a par�r do recebimento da
Ordem de Serviço / Fornecimento.

8.3. Os prazos de vigência e de execução deste contrato, poderão ser prorrogados nos termos do art. 57 da
Lei Federal n° 8.666/1993

 

CLÁUSULA NONA – Das garan�as

9.1 - Por ocasião da celebração do contrato será exigida da CONTRATADA, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da CONTRATANTE, comprovante de prestação de garan�a,
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, correspondendo ao valor de R$ 23.945,10 (vinte
e três mil, novecentos e quarenta e cinco reais e dez centavos), conforme item 21.19.1 do Edital, nos termos
do ar�go 56 da Lei no 8.666/93 e da IN 02/2008-SLTI-MPOG recepcionada pelo Decreto nº 36.063/2014,
mediante a escolha de uma das modalidades estabelecidas no § 1°, do art. 56, da Lei n° 8.666, de 21 de junho
de 1993, quais sejam:

I - caução em dinheiro, ou em �tulos da dívida pública emi�dos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; (redação dada pela Lei n° 11.079, de
2004);

II - seguro-garan�a; ou

III - fiança bancária.

9.2 - A garan�a contratual, ainda, abrange a observância dos seguintes tópicos:

I - A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por ins�tuição financeira que, por si
ou pelos acionistas detentores de seu controle, não par�cipem do capital ou da direção da CONTRATADA,
sendo indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos bene�cios dos arts. 827 e 1.491, do Código Civil de
2002.

II - Toda e qualquer garan�a prestada pela CONTRATADA:

a) A garan�a prestada pela CONTRATADA será liberada ou res�tuída após 90 (noventa) dias do término da
vigência contratual, e, quando em dinheiro, atualizado monetariamente, sem prejuízo das sanções previstas
em Lei. A não prestação da garan�a exigida será considerada recusa injus�ficada em assinar o Contrato,
implicando na imediata anulação da N.E (Nota de Empenho) emi�da.

b) poderá, a critério da Administração do Distrito Federal, ser u�lizada para cobrir eventuais multas e/ou para
cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização eventualmente cabível. 
Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da no�ficação
regularmente expedida, a garan�a deverá ser recons�tuída;
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c) ficará re�da no caso de rescisão contratual, até defini�va solução das pendências administra�vas ou
judiciais.

III - Sem prejuízo das sanções previstas na lei, a não prestação da garan�a exigida será considerada recusa
injus�ficada em assinar o CONTRATO, implicando na imediata anulação da N.E (nota de empenho) emi�da.

IV - No caso de fiança bancária e do seguro garan�a estes deverão ser apresentados em original ou
documento eletrônico com cer�ficação digital e deverá oferecer cobertura a todas as obrigações contratuais
não adimplidas pelo contratado compreendendo o período anual de início e término do CONTRATO;

V – A garan�a de execução do CONTRATO, nos moldes do art. 56 da Lei no 8.666, de 1993, deverá estar
expresso prazo de validade superior a 90 (noventa) dias do prazo contratual, observados ainda os seguintes
requisitos: 

a) a garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do CONTRATO;

2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
CONTRATO;

3. Multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA,
quando couber;

c) A modalidade seguro-garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados nos itens da
alínea "b", observada a legislação que rege a matéria;

d) A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada em conta específica com correção monetária, em favor do
CONTRATANTE;

e) A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan�a acarretará a aplicação de multa de 0,07%
(sete centésimos por cento) do valor do CONTRATO por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por
cento);

f) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do CONTRATO
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art.
78 da Lei nº 8.666, de 1993;

g) O garan�dor não é parte para figurar em processo administra�vo instaurado pelo CONTRATANTE com o
obje�vo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA;

h) A garan�a será considerada ex�nta:

1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas
em dinheiro a �tulo de garan�a, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo
circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do CONTRATO; e

2. após o término da vigência do CONTRATO, devendo o instrumento convocatório estabelecer o prazo de
ex�nção da garan�a, que poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.

i) O CONTRATANTE executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria;

j) A garan�a prevista no item 9.1 somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas
as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o
fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garan�a será u�lizada para o pagamento
dessas verbas trabalhistas, conforme estabelecido em legislação que rege a matéria.

9.3 - Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garan�a proporcional ao valor
acrescido, nas mesmas condições do subitem 9.1 deste Instrumento.

9.4 CONDIÇÕES E DEFINIÇÕES  DAS REGRAS  DE FORNECIMENTO DE SUBSCRIÇÕES

GRUPO I - SUBSCRIÇÃO DE PRODUTOS DE SOFTWARE 

9.4.1 As subscrições deverão incluir serviços de atualização de versões do so�ware e suporte técnico, os quais
deverão ser prestados por um período de 12 (doze) meses, a par�r da data de início de vigência do Contrato
que vier a ser firmado entre as partes. 
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9.4.2 A atualização dos produtos deve fornecer upgrades para novas versões (ou patches) publicadas durante
o período de contratação da subscrição. 
9.4.3 Para os serviços de subscrição do objeto a CONTRATADA deverá disponibilizar canais de acesso de
segunda a domingo, entre 0 e 24 horas, através de número de telefone de discagem gratuita (0800) e/ou
Internet, para abertura de chamados técnicos obje�vando a resolução de problemas e dúvidas quanto ao
funcionamento dos so�wares. 
9.4.4 Todos os chamados, independente de sua cri�cidade, deverão ser abertos em um único número
telefônico e cada chamado técnico deverá receber um número único de iden�ficação por parte da fabricante
Red Hat, e deverá registrar ao menos as seguintes informações: 
a) Data e hora da abertura do chamado; 
b) Responsável pelo chamado na CONTRATADA; 
c) Responsável pelo chamado no fabricante Red Hat; 
d) Descrição do problema; 
e) Histórico de atendimento; 
f) Data e hora do encerramento; 
g) Responsável pelo encerramento. 
9.4.5 A CONTRATADA deverá disponibilizar e-mail e solução web para pesquisa em base de conhecimento de
soluções de problemas e documentos técnicos da Red Hat. 
9.4.6 A necessidade de suporte técnico será formalizada pela CONTRATANTE à CONTRATADA por meio da
abertura de chamados técnicos. 
9.4.7 O número de iden�ficação do chamado técnico deverá ser fornecido pela CONTRATANTE no ato de sua
abertura; 
9.4.8 O chamado técnico para os serviços de subscrição do objeto deste Termo de Referência será classificado
de acordo com a severidade do problema, da seguinte forma: 
a) Severidade 1: incidente de erro ou falha em ambiente de produção que torna indisponível algum serviço
daqueles homologados pela Red Hat para o serviço de subscrição em uso pela CONTRATANTE; 
b) Severidade 2: incidente detectado em ambiente de produção mas mantendo todos os serviços disponíveis
daqueles homologados pela Red Hat para o serviço de subscrição em uso pela CONTRATANTE; 
c) Severidade 3: dúvida rela�va à operação ou configuração ou erros em ambiente de homologação; 
d) Severidade 4: dúvida rela�va à operação ou configuração, pedidos de documentação; 
9.4.9. Os prazos para a conclusão do atendimento dos chamados técnicos referentes aos equipamentos
apresentados na solução serão os seguintes: 
a) Para as subscrições, os chamados de severidade 1 deverão ser atendidos no prazo máximo de 1 (uma) hora
após sua abertura; 
b) Para as subscrições, os chamados de severidade 2 deverão ser atendidos no prazo máximo de 2 (duas)
horas após sua abertura; 
c) Para as subscrições, os chamados de severidade 3 deverão ser atendidos no prazo máximo de 4 (quatro)
horas após sua abertura; 
d) Para as subscrições, os chamados de severidade 4 deverão ser atendidos no prazo máximo de 8 (oito)
horas após sua abertura.

GRUPO II - SERVIÇO ESPECIALIZADO

9.4.10 O serviço especializado será demandado por meio de Ordens de Serviço (OS) prevendo o quan�ta�vo
de horas a serem consumidos, o período de execução e a descrição dos serviços a serem executados. 
9.4.11 Cada item de ordem de serviço deverá possuir um objeto entregável, tangível, de forma que o
pagamento seja realizado apenas quando atestado a entrega do produto em questão. 
9.4.12 O pagamento deverá ser realizado de acordo com a quan�dade de horas prevista e vinculada ao item
da OS. Qualquer alteração na quan�dade de horas deverá ser jus�ficada e previamente aprovada pela
CONTRATANTE. 
9.4.13 Os perfis dos profissionais / a�vidades definidos seguem o padrão de perfis indicados por diversas
metodologias de projetos, como o RUP e PMBOOK. Abaixo temos um detalhamento sobre cada um dos perfis
de profissionais e a importância de cada um de seus papeis: 
9.4.13.1 Implementação: Execução das implantações, adaptações código, criação de infraestrutura, etc. 
9.4.13.2 Gerenciamento de projetos: gerenciamento do projeto propriamente dito, considerando controle de
prazos, esforço, elaboração - de relatórios de posicionamento execu�vo, indicadores do projeto e qualquer
outra métrica prevista no PMBOOK. O obje�vo de todas estas a�vidades é a garan�a de qualidade do projeto
no que tange prazos e esforço. 
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9.4.14 Além de base histórica e análise �sica dos pontos indicados por ferramenta do fabricante, a es�ma�va
e divisão das horas entre os perfis também foi realizada conforme padrões de mercado definidos pelo RUP e
PMBOOK. 
9.4.15 O serviço especializado abrange, entre outras, as seguintes a�vidades: 
9.4.15.1 Auxiliar para o desenvolvimento de funcionalidades técnicas com a u�lização de ferramental
disponíveis na plataforma da Red Hat. 
9.4.15.2 Manter os sistemas pós-implantação para a verificação e correção de possíveis erros de
parametrização e o�mização das aplicações operando na plataforma Red Hat; 
9.4.15.3 Elaborar documentação técnica e de usuário; 
9.4.15.4 Transferir conhecimentos relacionados ao desenvolvimento, implantação e manutenção de
aplicações em ambiente Red Hat; 
9.4.15.5 Definir o modelo lógico e �sico de estruturas da camada de servidores de aplicação, de
nomenclaturas e de sistemas de segurança; 
9.4.15.6 Levantamento de informações junto aos usuários, obje�vando auxiliar a definição e elaboração de
aplicações/sistemas; 
9.4.15.7 Avaliar requisitos tecnológicos, definir arquitetura e projeto de infraestrutura para a construção de
soluções; 
9.4.15.8 Construir novas funcionalidades e casos de uso em linguagem suportada pelo middleware da Red
Hat; 
9.4.15.9 Corrigir ou apoiar em problemas e defeitos de código iden�ficados em funcionalidades já existentes; 
9.4.15.10 Realizar operação assis�da e monitoramento de ambientes entregues com soluções Red Hat. 
9.4.15.11 Orientar na u�lização dos so�wares Red Hat instalados na CONTRATANTE com a u�lização das
melhores prá�cas e orientações dos fabricantes; 
9.4.15.12 Orientar e auxiliar na solução das questões referentes à u�lização das ferramentas implantadas na
CONTRATANTE (Linux, Red Hat/ Jboss, e outras plataformas); 
9.4.15.13 Apoiar na atualização ou instalação e/ou reinstalação de novas versões de sistemas e dos produtos
instalados no CONTRATANTE minimizando impactos; 
9.4.15.14 Apoiar na configuração/parametrização do sistema em novas máquinas; 
9.4.15.15 Orientar no levantamento de informações que possibilite a iden�ficação de novas necessidades,
detectadas no ambiente da CONTRATANTE; 
9.4.15.16 Diagnos�car o bom funcionamento das ferramentas instaladas, garan�ndo a máxima u�lização dos
recursos oferecidos; 
9.4.15.17 Iden�ficar e elaborar proposição de melhoria em performance, desempenho, tunning,
disponibilidade e confiabilidade em ambientes com sistema operacional; 
9.4.15.18 O�mizar a reinstalação e/ou adaptação das ferramentas em outros equipamentos que não seja
onde originalmente os sistema e produtos foram instalados;  
9.4.15.19 Propor, elaborar e acompanhar procedimentos orientando na configuração dos so�wares
u�lizados no ambiente da Contratada, de forma o�mizada, para obter a máxima capacidade de
processamento dos servidores; 
9.4.15.20 Definir procedimentos de instalação e configuração das soluções nos servidores e nas estações de
trabalho dos usuários; 
9.4.15.21 Definir metodologia, elaborar relatórios e projetos e acompanhar a configuração e u�lização de
solução de alta disponibilidade, repassando aos técnicos da TI da CONTRATANTE as melhores prá�cas para
uso das plataformas existentes, quanto a parametrização e configuração dos componentes e ferramentas
u�lizadas na CONTRATANTE; 
9.4.15.22 Elaborar projetos e acompanhar sua implantação, configuração e u�lização de virtualização, com a
criação e o gerenciamento de máquinas virtuais; 
9.4.15.23 Esclarecer dúvidas e orientar os técnicos de TI da CONTRATANTE, sobre integração das soluções
implantadas, abrangendo as diversas plataformas existentes no ambiente computacional da CONTRATANTE; 
9.4.15.24 Sugerir configurações para as soluções adequadas aos produtos Red Hat instalados na
CONTRATANTE; 
9.4.15.25 Prestar orientação em caso de dúvidas e dificuldades na u�lização do ambiente; 
9.4.15.26 Apoiar a homologação de novas soluções ou de mudanças de infra-estrutura, com análise do
impacto no ambiente; 
9.4.15.27 Analisar e entender as necessidades tecnológicas e fornecer aconselhamento e apoio em decisões; 
9.4.15.28 Sugerir alterações no ambiente para melhor u�lização das funcionalidades disponibilizadas pela
ferramenta; 
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9.4.15.29 Realizar diagnós�co do ambiente e propor ajustes e melhorias; 
9.4.15.30 Apoiar na melhoria de u�lização da ferramenta; 
9.4.15.31 Apoiar na melhoria dos controles e monitoramento do ambiente, sugerindo métricas, thresholds e
indicadores de acompanhamento; 
9.4.15.32 Apoiar no planejamento, na execução e na avaliação das mudanças no ambiente; 
9.4.15.33 Analisar patches, correções e novas versões e sugerir a aplicação ou não dos mesmos no ambiente; 
9.4.15.34 Apoiar no planejamento, na execução e na avaliação das atualizações de versões e aplicação de
patches da ferramenta; 
9.4.15.35 Apoiar no planejamento, na execução e na avaliação de implantação de novas aplicações ou
atualização de aplicações no ambiente; 
9.4.15.36 Conduzir tecnicamente de resolução de problemas e solicitações de recursos entre a gestão de
produtos Red Hat e o �me de engenharia (acesso direto à engenharia, sem necessidade de escalar pelos
diversos níveis de suporte); 
9.4.15.37 Agendar conferências regulares para discu�r questões pendentes, de planejamento futuro e
problemas potenciais; 
9.4.15.38 Incluir alertas proa�vos de possíveis problemas que podem afetar o ambiente do cliente e também
a iden�ficação precoce de dificuldades e soluções para estas; 
9.4.15.39 Orientar para iden�ficação de causa de falhas do so�ware contratado e seus componentes e apoio
a recuperação de ambientes em caso de panes ou perda de dados.

GRUPO III - TREINAMENTOS OFICIAIS

9.4.16 O treinamento deverá ser realizado, a critério da SUTIC, na própria Subsecretaria ou em laboratório
fornecido pela empresa licitante com infraestrutura cer�ficada pela Red Hat em Fortaleza, em horário e data
a serem acordados.

9.4.17 Para os itens 37 e 38, cada UT, ou unidade de treinamento, equivale à taxa diária de um assento em
um curso padrão, disponível no catálogo público brasileiro do fabricante, e conduzido por instrutor. Para
exemplificar: A realização de uma capacitação de 4 dias, necessitará de 4 unidades de treinamento por aluno.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – Da responsabilidade do Distrito Federal

10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço / Ordem de
Fornecimento.

10.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações.

10.3. - Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou jus�ficará de imediato.

10.4 -  No�ficar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste CONTRATO.

10.6 -  Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Das Obrigações e Responsabilidades da CONTRATADA

11.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

11.2 - Manter durante toda a execução deste contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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11.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitados ao
estabelecido no §1º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual.

11.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da
sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou
redução de sua responsabilidade o fato da CONTRATANTE proceder à fiscalização ou acompanhar a execução
contratual.

11.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações rela�vas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de
acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

11.7 - Refazer, subs�tuir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de
defeito ou em desconformidade com as especificações do Termo de Referência,  do Edital ou deste
CONTRATO, no prazo fixado pela CONTRATANTE, contado da sua no�ficação.

11.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garan�a do objeto, responsabilizando-se pelo período
oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela 
Administração.

11.9 - Providenciar a subs�tuição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.

11.10 - Responsabilizar-se integralmente pela observância do disposi�vo no �tulo II, capítulo V, da CLT, e na
Portaria n.º 3.460/77, do Ministério do Trabalho, rela�vos a segurança e higiene do trabalho, bem como a
Legislação correlata em vigor a ser exigida.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Da Alteração Contratual

12.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem na aquisição do objeto da presente licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor do contrato, sem prejuízo das demais regulamentações legais.

12.2 - Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com amparo
no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Das Penalidades

13.1 - O atraso injus�ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a
Contratada à multa prevista no Edital, descontada da garan�a oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das
sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão
unilateral, bem como inves�r-se na posse de bens, alienar coisas, promover contratações para conclusão ou
aperfeiçoamento de obras ou serviços.

13.2 - Das Espécies

13.2.1 - Caso a contratada não cumpra integralmente as obrigações assumidas, garan�da a prévia defesa,
estará sujeita às seguintes sanções em conformidade com o Decreto nº 26.851/2006, alterado pelos
Decretos nº 26.993/2006, nº 27.069/2006, nº 35.831/2014 e nos termos do Edital, no que couber:

I - advertência;

II - multa; e

III - suspensão temporária de par�cipação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do
Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta
come�da.
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a) Para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar
o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a
penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será
descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no
contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta
come�da;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem
os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

13.2.2 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas juntamente com
a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respec�vo processo, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis.

13.3 - Da Advertência

13.3.1 - A advertência é o aviso por escrito, emi�do quando o licitante e/ou contratada descumprir qualquer
obrigação, e será expedido:

I - pela Subsecretaria de Compras Governamentais (SCG), quando o descumprimento da obrigação ocorrer no
âmbito do procedimento licitatório; e

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de
execução contratual, entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato.

13.4 - Da Multa

13.4.1 – A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão
contratante, por atraso injus�ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes
percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9%
(nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas
em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta)
dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de
entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste ar�go;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou re�rar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega
do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a
parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

13.4.2 - A multa será formalizada por simples apos�lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº
8.666, de 193 e será executada após regular processo administra�vo, oferecido ao contratado a oportunidade
de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da no�ficação, nos termos do §
3o do art. 86 da Lei nº 8.666, de 1993, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garan�a depositada do respec�vo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administra�vo ou judicial de execução.

13.4.3 – Se a multa aplicada for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, responderá à
contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M) ou
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equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados
judicialmente.

13.4.4 – O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par�r do dia seguinte ao
do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repar�ção
interessada, ou no primeiro dia ú�l seguinte.

13.4.5 – Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respec�vos custos de cobrança.

13.4.6 – A multa poderá ser aplicada cumula�vamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade
da falta come�da, consoante o previsto do subitem 13.2.2 e observado o princípio da proporcionalidade.

13.4.7 – Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou
rescindidos, exceto se houver jus�ficado interesse da unidade contratante em admi�r atraso superior a 30
(trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 13.4.8 – A sanção pecuniária prevista no
inciso IV do subitem 13.4.1 não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

13.5 - Da Suspensão

13.5.1 – A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par�cipar de licitação e de
contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda
suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal,
ins�tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi�da pela Subsecretaria de Compras
Governamentais (SCG), a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os
documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia
auten�cada, de forma defini�va;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar
ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, obje�vando obter, para si
ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;

13.5.2 - São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras Governamentais (SCG), quando o descumprimento da obrigação ocorrer no
âmbito do procedimento licitatório; e

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de
execução contratual, entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato.

13.5.3 - A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

13.5.4 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali
previstas forem pra�cadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

13.6 - Da Declaração de Inidoneidade

13.6.1 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do
órgão de origem, à vista dos mo�vos informados na instrução processual.

13.6.2 - A declaração de inidoneidade prevista no item 13.5 permanecerá em vigor enquanto perdurarem os
mo�vos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
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que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes
de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

13.6.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua ex�nção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e
seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/en�dades subordinadas ou vinculadas ao Poder Execu�vo do
Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 1993.

13.7 - Das Demais Penalidades

13.7.1 - As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por
quaisquer outros meios pra�carem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de
Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras Governamentais (SCG),
estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cer�ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e
quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 13.6;

III - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 13.5.3 e 13.5.4.

13.7.2 - As sanções previstas nos subitens 13.5 e 13.6 poderão também ser aplicadas às empresas ou
profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 1993 ou 10.520, de 2002:

I - tenham sofrido condenação defini�va por pra�carem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

II - tenham pra�cado atos ilícitos, visando frustrar os obje�vos da licitação; e

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos
pra�cados.

13.8 - Do Direito de Defesa

13.8.1 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão
temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respec�va no�ficação.

13.8.2 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra�cou o ato recorrido, a qual
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir,
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

13.8.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecu�vos, exceto quando for explicitamente disposto em
contrário;

13.8.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a
aplicação da sanção será formalizada por despacho mo�vado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada; e

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.

13.8.5 - Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade
competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sí�o
www.compras.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e
Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal - e-compras, e aos demais
sistemas eletrônicos de contratação man�dos por órgãos ou en�dades da Administração Pública do Distrito
Federal.

13.8.6 - Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas
com fundamento nos subitens 13.3 e 13.4 deste capítulo de penalidades, as quais se formalizam por meio de
simples apos�lamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei         nº 8.666, de 1993.
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13.9 - Do Assentamento em Registros

13.9.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

13.9.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

13.10 - Da Sujeição a Perdas e Danos

13.10.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 26.851/06 e suas
alterações, previstas no edital, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e
danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

13.11 – Disposições Complementares

13.11.1- As sanções previstas nos subitens 13.3, 13.4 e 13.5 do presente capítulo serão aplicadas pelo
ordenador de despesas do órgão contratante.

13.11.2 – Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na
en�dade.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Da Dissolução

O CONTRATO poderá ser rescindido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de uma
das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do
CONTRATO, desde que haja conveniência para a Administração, nos termos do art. 79, II, da Lei n° 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Da Rescisão

15.1 - O CONTRATO poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respec�vo processo, na forma prevista no CONTRATO, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a CONTRATADA às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

15.2 - No caso de rescisão mo�vada nos termos do art. 77 da Lei n.º 8.666/93, ficam assegurados à
Administração, os direitos de inves�r-se na posse de bens, alienar coisas, promover contratações para
conclusão ou aperfeiçoamento de obras ou serviços, para evitar que a rescisão acarrete obstáculos à
con�nuidade da a�vidade administra�va.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Dos Débitos para com a Fazenda Pública

Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em
Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o caso,
ensejar a rescisão unilateral do CONTRATO.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Do Acompanhamento e Fiscalização

17.1 - A execução e a fiscalização do objeto deste CONTRATO será  acompanhada e fiscalizada por comissão
especialmente designada para esse fim, nos termos do ar�go 67 da Lei nº 8.666/93.

17.2 - A CONTRATADA deverá apresentar documentos complementares, que poderão ser aceitos pelo
CONTRATANTE, para comprovação do serviço prestado.

17.3 - Mecanismos de inspeção e avaliação (na execução contratual):

17.3.1 - A qualidade do equipamento/serviço será avaliada em duas fases. A primeira avaliação será no aceite
preliminar e defini�vo. A segunda fase de avaliação será durante a execução contratual.

17.3.2 - A qualidade do equipamento/serviço na fase de execução contratual será avaliada pelos fiscais do
contrato que reportarão ao gestor possíveis defeitos no equipamento/serviço;

17.3.3 - Na fase contratual haverá somente o acompanhamento da execução dos serviços pelos fiscais
Técnico, Requisitante, Administra�vo e pelo Gestor do contrato, que eventualmente poderão solicitar da
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contratada comprovação rela�va ao serviço que está sendo executado, além dos já previstos o item –
Documentação mínima exigida.

17.3.4 - A SEPLAG designará formalmente os Fiscais Requisitante, Técnico e Administra�vo para realizar a
fiscalização contratual em todas as suas fases de acordo com a Seção III da Instrução Norma�va nº 04/2014-
SLTI/MP, que trata da Gestão do Contrato.

17.3.5 - Adoção de ferramentas, computacionais ou não, para implantação e acompanhamento dos
indicadores estabelecidos;

17.3.6 - Não há necessidade de u�lização de ferramentas computacionais para aferição e acompanhamento
dos indicadores dos chamados de suporte e assistência técnica, que são baseados na medição do tempo de
resolução dos chamados.

17.3.7 - Origem e formas de obtenção das informações necessárias à gestão e à fiscalização do contrato,
conforme disposto na alínea "b" do inciso I do art. 19 da Instrução Norma�va nº 04/2014-SLTI/MP;

17.3.8 - A contratada deverá apresentar mensalmente relatórios dos serviços prestados, previstos no item –
Documentação mínima exigida;

17.3.9 - A SUTIC/SEPLAG manterá os seus próprios registros e anotações referentes à solução que servirão de
base para a fiscalização contratual;

17.3.10 - A equipe de fiscalização deverá observar o roteiro descrito no item Requisitos Temporais do Anexo I
– Especificação dos Requisitos da Contratação;

17.3.11 - Durante a execução dos serviços de garan�a, verificar se todas as peças e componentes da solução
são da mesma marca que compôs o equipamento adquirido, devendo ser novas e de primeiro uso;

17.3.12 - As diligências aplicáveis são as previstas conforme § 3º, inciso VI, art. 43, da Lei 8666/93.

17.4.1 - Quanto à entrega:

17.4.1 - O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações estabelecidas no
Termo de Referência, no Edital e neste Contrato nos locais indicados pelos executores, no prazo de 30 (trinta)
dias, contado a par�r do recebimento da ordem de serviço / ordem de fornecimento ou instrumento hábil.

17.4.2. Os atrasos ocasionados por mo�vo de força maior ou caso fortuito, desde que jus�ficados até 2 (dois)
dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela CONTRATANTE, não serão considerados como
inadimplemento contratual.

17.5 - Quanto ao recebimento:

17.5.1 - PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto
contratual com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela CONTRATANTE.

17.5.2 - DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento defini�vo, após verificação da qualidade e
da quan�dade do objeto, cer�ficando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas e,
consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de
desconformidade.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – Da proibição de u�lização de mão de obra infan�l

Nos termos da Lei nº 5.061, de 08 de março de 2013 e com fundamento no ar�go 7º, XXXIII e ar�go 227,§ 3º,
I da Cons�tuição Federal, é vedada a u�lização de mão de obra infan�l no presente CONTRATO, sob pena de
rescisão contratual imediata, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Da Publicação e do Registro

A eficácia do CONTRATO fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte
dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento no órgão interessado, de
acordo com o art. 60 da Lei nº 8.666/93.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA – Do Foro

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao cumprimento do
presente CONTRATO.

 

Pelo DISTRITO FEDERAL:

 

__________________________________________________ 
LEANY BARREIRO DE SOUSA LEMOS 

Secretária de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão

 

 

Pela CONTRATADA:

 

__________________________________________________ 
FRANCISCO AUGUSTO ZANET 

Procurador da Empresa
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